
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
O pedido formulado numa reclamação trabalhista foi julgado procedente em parte. O juiz condenou a autora a 6 
meses de detenção por crime contra a organização do trabalho, pois comprovadamente ela estava recebendo 
seguro desemprego nos dois primeiros meses do contrato de trabalho e por isso pediu que a empresa não assinasse 
sua CTPS nesse período. 
 O magistrado reconheceu que a autora excedia a jornada em três horas diárias, mas limitou o pagamento da 
sobrejornada a duas horas por dia com adicional de 50%, em razão do Art. 59 da CLT. Ainda, julgou aplicável a norma 
de complementação de aposentadoria custeada pela empresa que estava em vigor no momento do requerimento da 
aposentadoria, e não a da admissão, que era mais favorável à trabalhadora, fundamentando na inexistência de 
direito adquirido, mas apenas expectativa de direito. 
Além disso, reconheceu que a acionante trabalhou 10 horas em regime de prontidão no último mês trabalhado e 
deferiu o pagamento de 1/3 dessas horas.  
Reconheceu, também, que o local de trabalho da autora era de difícil acesso e que no deslocamento ela gastava 
duas horas diárias, mas, por existir acordo coletivo fixando a média de 1:30 h, com transporte concedido pelo 
empregador, deferiu, com base no § 3º do Art. 58, da CLT, 1:30 h por dia como hora in itinere.  
Deferiu o requerimento da empresa determinando, com sustentáculo no Art. 940 do CCB, a devolução em dobro do 
13º salário do ano de 2012, porque a autora o postulou integralmente, sem qualquer ressalva, quando a 1ª parcela já 
havia sido quitada pela empresa. 
As custas foram arbitradas em R$ 300,00 sobre o valor arbitrado à condenação de R$ 15.000,00. 
Autora: Verônica Silva; Ré: Indústria Metalúrgica Ribeiro S.A., que possui 1.600 empregados; Processo 1111-
55.2012.5.03.0100, em trâmite na 100ª VT/MG. 

 

Analisando a narrativa e considerando que a trabalhadora não se conformou com a sentença, apresente a peça 
pertinente à reversão da decisão, no que couber, sem criar dados ou fatos não informados. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
Sebastião é empregado no Restaurante Galeto Delicioso Ltda., exercendo a função de garçom, com salário mensal de 
R$ 1.000,00 (um mil reais), que é equivalente ao piso salarial da categoria profissional previsto em convenção 
coletiva de trabalho. Apesar de o restaurante não incluir as gorjetas nas notas de serviço, estas são oferecidas 
espontaneamente pelos clientes. Sebastião solicitou ao empregador a integração do valor das gorjetas à base de 
cálculo do FGTS. 
 
Diante desta situação hipotética, responda, de forma fundamentada, aos itens a seguir. 
 
A) Qual é a natureza jurídica da gorjeta? Justifique. (Valor: 0,65) 
B) É procedente a pretensão de Sebastião de ter o valor das gorjetas integrado à base de cálculo do FGTS?  
(Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 2 
 
Opostos embargos declaratórios pelo reclamante com pedido de efeito modificativo, o juiz dá provimento aos 
embargos e adiciona à condenação o pagamento de uma verba que não havia sido apreciada na sentença, apesar de 
requerida na petição inicial. Ciente disso, a empresa rebela-se afirmando que deveria ter sido observado o 
contraditório e que ela deveria ter tido a oportunidade de se manifestar. Como isso não aconteceu, sustenta ser nula 
a decisão dos embargos.  
 
Diante disso, responda justificadamente, aos itens a seguir. 
 
A) Os embargos de declaração podem ter efeito modificativo do julgado? (Valor: 0,65) 
B) Procede a alegação empresarial quanto à nulidade da decisão dos embargos declaratórios opostos contra 
sentença não submetidos ao contraditório? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 3 
 
A Fazenda Pública Estadual, na condição de tomadora de serviços terceirizados, é condenada pela Justiça do 
Trabalho ao pagamento de verbas trabalhistas devidas ao empregado da empresa prestadora de serviços.  
 
Diante disso, entendendo a Fazenda Pública a presença de algumas omissões no fundamento do julgado,responda, 
justificadamente, aos itens a seguir. 
 
A) Qual é o prazo que a Fazenda Pública Estadual terá para opor embargos de declaração? (Valor: 0,65) 
B) Confirmada a sentença e sobrevindo a execução, que prazo a Fazenda Pública Estadual terá, de acordo com a Lei, 
para ajuizar embargos de devedor? (Valor: 0,60) 
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QUESTÃO 4 
 
Numa determinada escola, uma professora irá casar-se no dia 10 e uma auxiliar de Secretaria, no dia 15 do mesmo 
mês. A direção comunicou que concederá nove dias de licença para a professora e três dias de licença para a auxiliar 
de Secretaria. Ciente disso, a auxiliar foi à direção reclamar contra o tratamento discriminatório, alegando violação 
do princípio da isonomia.  
 
Diante disso, responda justificadamente. 
 
A) Analise se a direção do colégio agiu corretamente na concessão de prazos diferenciados de licença. (Valor: 0,65) 
B) Qual é o efeito jurídico da licença gala no contrato de trabalho e como ficará a questão do salário neste período? 
(Valor: 0,60) 
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